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LEI Nº 10.216, DE 6 DE ABRIL DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a proteção e os direitos das 

pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde 

mental.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de 

que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 

sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos 

econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 

outra.  

 

Art. 2º Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus 

familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no 

parágrafo único deste artigo.  

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:  

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas 

necessidades;  

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar 

sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na 

comunidade;  

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;  

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;  

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a 

necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;  

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;  

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu 

tratamento;  

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;  

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO CFM Nº 1598, DE 9 DE AGOSTO DE 2000 
 

 

Normatiza o atendimento médico a pacientes 

portadores de transtorno mental. 

 

 

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, e 

 

CONSIDERANDO a revisão crítica por que passam os modelos de assistência 

psiquiátrica, materializada no estabelecimento de normas internacionais, inclusive os 

"Princípios para a Proteção de Pessoas Acometidas de Transtorno Mental e para a Melhoria 

da Assistência à Saúde Mental", da Organização das Nações Unidas, de 17/12/91; (Revogado 

pela Resolução CFM nº 1952/2010) 

 

CONSIDERANDO a necessidade da existência de normas brasileiras para a 

assistência psiquiátrica consonantes com os padrões internacionais e que contemplem a 

realidade assistencial nacional, em suas diversas regiões; 

 

CONSIDERANDO que a assistência psiquiátrica deve ser proporcionada 

garantindo-se aos pacientes os meios adequados às suas necessidades de saúde, sejam 

hospitalares, ambulatoriais, comunitárias ou outros (de acordo com as necessidades de cada 

enfermo, em cada momento de sua trajetória vital); 

 

CONSIDERANDO as experiências nacionais e internacionais da assistência 

psiquiátrica na última década; 

 

CONSIDERANDO que qualquer médico tem o direito de exercer seu trabalho 

com dignidade e o dever de assegurar assistência digna aos seus pacientes quando esses 

fatores não existirem este fato deve ser denunciado às autoridades sanitárias e ao Conselho 

Regional de Medicina; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessão Plenária de 9.8.2000, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - É dever do médico assegurar a cada paciente psiquiátrico seu direito de 

usufruir dos melhores meios diagnósticos cientificamente reconhecidos e dos recursos 

profiláticos, terapêuticos e de reabilitação mais adequados para sua situação clínica. 

 

Art. 2º - É de responsabilidade do diretor técnico, do diretor clínico e dos médicos 

que prestem assistência a pacientes psiquiátricos garantir que esses sejam tratados com 

respeito e dignidade. 
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Art. 3º - Diretores técnicos e diretores clínicos são também responsáveis pela 

harmonia e integração da equipe multiprofissional envolvida na assistência aos enfermos 

psiquiátricos. 

Parágrafo único – A participação em uma equipe multiprofissional não justifica a 

delegação de procedimentos específicos de cada profissão, nem isenta a responsabilidade 

profissional de cada agente diante dos organismos de fiscalização. 

 

Art. 4º - O diagnóstico de doença psiquiátrica é um procedimento médico que 

deve ser realizado de acordo com os padrões médicos aceitos internacionalmente, e não com 

base no status econômico, político, social ou orientação sexual, na pertinência a um grupo 

cultural, racial ou religioso, ou em qualquer outra razão não diretamente significativa para o 

estado de saúde mental da pessoa examinada. 

 

Art. 5º - Os médicos que atuam em estabelecimentos de assistência psiquiátrica 

são responsáveis pela indicação, aplicação e continuidade dos programas terapêuticos e 

reabilitadores em seu âmbito de competência. É de competência exclusiva dos médicos a 

realização de diagnósticos médicos, indicação de conduta terapêutica, as admissões e altas dos 

pacientes sob sua responsabilidade. 

 

Art. 6º - Nenhum tratamento deve ser administrado a paciente psiquiátrico sem o 

seu consentimento esclarecido, salvo quando as condições clínicas não permitirem a obtenção 

desse consentimento, e em situações de emergência, caracterizadas e justificadas em 

prontuário, para evitar danos imediatos ou iminentes ao paciente ou a outras pessoas. 

Parágrafo único – Na impossibilidade de obter-se o consentimento esclarecido do 

paciente, e ressalvadas as condições previstas no caput deste artigo, deve-se buscar o 

consentimento de um responsável legal. 

 

Art. 7º - Médicos assistentes e plantonistas, bem como outros médicos envolvidos 

nos processos diagnósticos, terapêuticos e de reabilitação de doentes psiquiátricos, devem 

contribuir para assegurar a cada paciente hospitalizado seu direito de acesso à informação, 

comunicação, expressão, locomoção e convívio social. 

Parágrafo único – O tratamento e os cuidados a cada pessoa enferma serão 

baseados em um plano discutido e prescrito individualmente, revisto regularmente, 

modificado quando necessário e administrado por profissional habilitado. 

 

Art. 8º - Os médicos investidos de funções políticas ou administrativas de chefia, 

coordenação ou planejamento da assistência ou de fiscalização do ato médico são também 

responsáveis por tratamentos desumanos, ou sem base científica, aplicados aos pacientes 

psiquiátricos nos serviços situados em sua área de competência, por decorrência de sua ação 

ou omissão. 

 

Art. 9º - Nenhum estabelecimento de saúde pode recusar o atendimento sob a 

alegação de que o paciente seja portador de transtorno mental, desde que este apresente um 

agravo somático e necessite de assistência médica. 

Parágrafo primeiro - Os médicos têm o dever de denunciar qualquer membro de 

sua equipe de trabalho que se revele incapaz de desempenhar com perícia, prudência e 
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diligência sua atividade profissional, principalmente se essa for realizada em paciente sob sua 

responsabilidade técnica. 

Parágrafo segundo - Quando questionado em sua conduta profissional por 

superior, colega ou agente de outra profissão que componha a equipe, o médico tem o direito 

e o dever de registrar a razão da controvérsia e pedir a opinião da Comissão de Ética Médica 

e, em grau de recurso, o Conselho Regional de Medicina. 

 

Art. 10 - Qualquer tratamento administrado a um paciente deve ser justificado 

pela observação clínica e registrado no prontuário médico. 

 

Art. 11 – Um paciente em tratamento em estabelecimento psiquiátrico só deve ser 

submetido à contenção física por prescrição médica, devendo ser diretamente acompanhado, 

por um auxiliar do corpo de enfermagem durante todo o tempo que estiver contido. 

 

Art. 12 - Pesquisas, ensaios clínicos e tratamentos experimentais com qualquer 

risco não podem ser realizados em nenhum paciente psiquiátrico sem o seu prévio 

consentimento esclarecido e em obediência ao que preceituam as normas do Conselho 

Nacional de Saúde para investigação em seres humanos. 

 

Art. 13 - O médico assistente deve gozar da mais ampla liberdade durante todo o 

processo terapêutico, estando, no entanto, sujeito aos mecanismos de revisão, supervisão e 

auditoria previstos no Código de Ética Médica e na legislação vigente. 

 

Art. 14 - Os pacientes psiquiátricos têm direito de acesso às informações a si 

concernentes, inclusive as do prontuário, desde que tal fato não cause dano a si próprio ou a 

outrem. 

 

Art. 15 - A internação de um paciente em um estabelecimento de assistência 

psiquiátrica pode ser de quatro modalidades: voluntária, involuntária, compulsória por motivo 

clínico e por ordem judicial, após processo regular. 

Parágrafo primeiro – A internação voluntária é feita de acordo com a vontade 

expressa do paciente em consentimento esclarecido firmado pelo mesmo. 

Parágrafo segundo – A internação involuntária é realizada à margem da vontade 

do paciente, quando este não tem condições de consentir mas não se opõe ao procedimento. 

Parágrafo terceiro – (Revogado pela Resolução CFM nº 1952/2010) 

Parágrafo quarto – A internação compulsória por decisão judicial resulta da 

decisão de um magistrado. 

Parágrafo quinto – No curso da internação, o paciente pode ter alteração na 

modalidade pela qual foi admitido originariamente. 

 

Art. 16 - Nas internações involuntárias, o médico que realiza o procedimento faz 

constar do prontuário as razões da internação, bem como os motivos da ausência de 

consentimento do paciente - neste caso, deve buscar o consentimento de um responsável legal. 

 

Art. 17 - (Revogado pela Resolução CFM nº 1952/2010) 

 

Art. 18 (Revogado pela Resolução CFM nº 1952/2010) 
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Art. 19 - São considerados estabelecimentos médico-psiquiátricos todos aqueles 

que se destinam a executar procedimentos diagnósticos psiquiátricos ou assistirem a enfermos 

psiquiátricos, e que requeiram o trabalho de um ou mais psiquiatras para desempenhar sua 

atividade-fim, inclusive as unidades psiquiátricas em hospitais gerais. 

Parágrafo único - Tais estabelecimentos só podem previamente funcionar se 

inscritos no Conselho Regional de Medicina, em cuja jurisdição estejam situados. 

 

Art.20 - Os Conselhos Regionais de Medicina não registrarão os estabelecimentos 

de saúde que mantenham atendimentos psiquiátricos e não atendam às normas éticas 

enunciadas nesta Resolução. 

 

Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Brasília-DF, 9 de agosto de 2000 

 

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE            

Presidente                                                   

 

RUBENS DOS SANTOS SILVA 

Secretário-Geral 


